
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3291249 - SP (2026/0215593-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELIAS ADRIANO DE SOUZA ARCANJO 
ADVOGADA : ELORAINE RODRIGUES LUCHESI DOS ANJOS - SP496660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : BRUNO GUERRERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
ARTIGO 155, § 4º,  DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA NULIDADE.
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. ARTIGO 226, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  RECONHECIMENTO
FORMAL.  AUTORIA  DELITIVA  EVIDENCIADA  A  PARTIR  DA
ANÁLISE  DE  IMAGENS  CAPTADAS  POR  CÂMERAS  DE
SEGURANÇA  E  DA  PROVA  ORAL  COLIGIDA  AOS  AUTOS.
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  83/STJ.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  DE  LEI
FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADOS.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. COMPLEMENTAÇÃO
DAS  RAZÕES  RECURSAIS  NO  AGRAVO  REGIMENTAL.
INVIABILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  EM
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. A redação do  art. 226, do CPP diz respeito ao rito a ser observado
"quando  houver  necessidade  de  fazer-se  o  reconhecimento  de  pessoa
[...]". A ausência de procedimento formal de reconhecimento de pessoas
sob o rito estatuído no referido dispositivo legal, por si só, não configura
nulidade processual, portanto. Precedentes.
2. As teses jurídicas fixadas pela Terceira Seção deste Superior Tribunal,
na apreciação do Tema repetitivo n. 1258/STJ — REsps n. 1.953.602/SP,
1.986.619/SP,  1.987.628/SP  e  1.987.651/RS  (representativos  da
controvérsia) —, dizem respeito à obrigatoriedade de observância dos
preceitos  do  art.  226, do  CPP  e  às  consequências  da  eventual
inobservância do quanto nele estatuído, nas hipóteses em que realizado o
reconhecimento de pessoa (fotográfico e/ou presencial). Tal regramento
não  se  aplica,  portanto,  aos  casos  em  que,  ausente  o  procedimento
formal, a identificação da autoria delitiva tenha decorrido da análise de
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imagens  captadas  por  câmeras  de  segurança,  sobretudo  quando
corroborada por outros meios de prova. Precedentes.
3.  Na  espécie,  as  instâncias  ordinárias,  analisando  em  detalhe  as
evidências existentes nos autos, assentaram que "a identificação dos réus
não se baseou em reconhecimento formal, seja pessoal ou fotográfico"
(e-STJ fl. 532) — até mesmo porque "não se encontra documentado nos
autos qualquer reconhecimento realizado" (e-STJ fl.  532) —, mas em
outras  provas que permitem concluir  que a  autoria  do crime apurado
recai sobre o ora recorrente e o corréu, notadamente, (i) a "análise de
imagens  captadas  por  câmeras  de  segurança  instaladas  em  prédios
vizinhos ao local dos fatos" (e-STJ fl. 532), cuja clareza (e-STJ fl. 534)
permitiu identificar tanto o veículo utilizado na ação criminosa (marca/
modelo VW/Jetta, cor preta) quanto os seus autores; (ii) a prisão dos réus
em flagrante delito pela prática de outro crime, conduzindo o veículo em
questão, na posse de arma de fogo, tendo esses confessado, durante seus
interrogatórios  judiciais  prestados  nos  autos  n.
1501155-96.2018.8.26.0530,  "a  participação  em  outros  furtos  com
idêntico modus  operandi"  (e-STJ  fls.  532/533);  e  (iii)  a  prova  oral,
colhida em ambas as fases da persecução penal (e-STJ fls. 536/541).
4.  Com efeito,  na  hipótese  vertente,  a  condenação  se  baseia  não  em
eventual  reconhecimento  formal,  pessoal  ou  fotográfico,  do  réu  pela
vítima (ausente, no caso concreto), mas em outros elementos de prova, o
que  se  admite,  conforme  jurisprudência  consolidada  deste  Superior
Tribunal,  atraindo  para  a  espécie,  quanto  a  esse  aspecto,  o  óbice  da
Súmula n. 83/STJ.
5.  Ademais,  ainda  que  se  cogitasse,  em  tese,  de  vício  em  eventual
reconhecimento,  "as  imagens  captadas  por  câmeras  de  vigilância
constituem prova irrepetível, ressalvada pela parte final do  art. 155 do
Código  de  Processo  Penal,  não  se  confundem  com  reconhecimento
pessoal ou fotográfico sujeito ao rito do  art. 226 do CPP, e podem ser
validamente  valoradas  quando  corroboradas  por  outros  elementos  de
convicção,  conforme  jurisprudência  consolidada  da  Quinta  Turma"
(AgRg no AREsp n. 3.032.945/MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  12/5/2026),  tal  como  na
hipótese dos autos.
6. Outrossim, tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas
suficientes  da  prática  do  delito  pelo  recorrente,  utilizando-se  de
circunstâncias concretas descritas no acórdão, desconstituir tal premissa
para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com base na alegada
insuficiência  de  provas,  demandaria  necessariamente  aprofundado
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede
de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7.  As alegações  relativas  ao ônus da requisição de laudo técnico das
imagens  captadas  pelas  câmeras  de  segurança  (art.  156,  do  CPP)
configuram inovação recursal em sede de agravo regimental, o que não
se admite. Precedentes.
8.  A  defesa  não  se  desincumbiu  de  indicar,  nas  razões  do  recurso
especial, de forma clara e precisa, o(s) dispositivo(s) de lei federal que
teria(m) sido supostamente violado(s) pelo acórdão proferido pela Corte
local  e/ou  em  relação  ao(s)  qual(is)  teria  ocorrido  eventual  dissídio
jurisprudencial,  quanto  aos  pleitos  de  (i)  decote  da  qualificadora  do
concurso de agentes, (ii) redução do quantum incrementado à basilar em
decorrência  da  valoração  negativa  de  circunstâncias  judiciais,
(iii)  abrandamento  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  e
(iv) substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
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o que configura deficiência na fundamentação e atrai para a espécie a
incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
9. É pacífico o entendimento de que "a alegação de ofensa à lei federal
presume a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e
os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a
devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta,
para tanto, a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do
tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se
estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da Súmula
284 do STF é medida que se impõe" (AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe
5/4/2024). Precedentes.
10. Ademais, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido
de  que  "a  complementação  da  fundamentação  deficiente  em sede  de
agravo regimental não tem o condão de sanar o vício contido nas razões
do  recurso  especial  em  decorrência  da  inovação  recursal  vedada  em
razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp  1393027/PR, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe
26/9/2019). Precedentes.
11.  Inviável  o  enfrentamento  expresso,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  dos  dispositivos  e  princípios  constitucionais  tidos
pela  defesa  como  violados,  em  decorrência  da  impossibilidade  de
apreciação de matéria de tal natureza em sede de recurso especial, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III).
Precedentes.
12.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte,
negar-lhe provimento. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3291249 - SP (2026/0215593-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELIAS ADRIANO DE SOUZA ARCANJO 
ADVOGADA : ELORAINE RODRIGUES LUCHESI DOS ANJOS - SP496660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : BRUNO GUERRERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
ARTIGO 155, § 4º,  DO CÓDIGO PENAL. ALEGADA NULIDADE.
RECONHECIMENTO DE PESSOAS. ARTIGO 226, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  RECONHECIMENTO
FORMAL.  AUTORIA  DELITIVA  EVIDENCIADA  A  PARTIR  DA
ANÁLISE  DE  IMAGENS  CAPTADAS  POR  CÂMERAS  DE
SEGURANÇA  E  DA  PROVA  ORAL  COLIGIDA  AOS  AUTOS.
POSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  83/STJ.  REVOLVIMENTO  DE
FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  DE  LEI
FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADOS.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. COMPLEMENTAÇÃO
DAS  RAZÕES  RECURSAIS  NO  AGRAVO  REGIMENTAL.
INVIABILIDADE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  EM
PARTE E NÃO PROVIDO.
1. A redação do  art. 226, do CPP diz respeito ao rito a ser observado
"quando  houver  necessidade  de  fazer-se  o  reconhecimento  de  pessoa
[...]". A ausência de procedimento formal de reconhecimento de pessoas
sob o rito estatuído no referido dispositivo legal, por si só, não configura
nulidade processual, portanto. Precedentes.
2. As teses jurídicas fixadas pela Terceira Seção deste Superior Tribunal,
na apreciação do Tema repetitivo n. 1258/STJ — REsps n. 1.953.602/SP,
1.986.619/SP,  1.987.628/SP  e  1.987.651/RS  (representativos  da
controvérsia) —, dizem respeito à obrigatoriedade de observância dos
preceitos  do  art.  226, do  CPP  e  às  consequências  da  eventual
inobservância do quanto nele estatuído, nas hipóteses em que realizado o
reconhecimento de pessoa (fotográfico e/ou presencial). Tal regramento
não  se  aplica,  portanto,  aos  casos  em  que,  ausente  o  procedimento
formal, a identificação da autoria delitiva tenha decorrido da análise de
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imagens  captadas  por  câmeras  de  segurança,  sobretudo  quando
corroborada por outros meios de prova. Precedentes.
3.  Na  espécie,  as  instâncias  ordinárias,  analisando  em  detalhe  as
evidências existentes nos autos, assentaram que "a identificação dos réus
não se baseou em reconhecimento formal, seja pessoal ou fotográfico"
(e-STJ fl. 532) — até mesmo porque "não se encontra documentado nos
autos qualquer reconhecimento realizado" (e-STJ fl.  532) —, mas em
outras  provas que permitem concluir  que a  autoria  do crime apurado
recai sobre o ora recorrente e o corréu, notadamente, (i) a "análise de
imagens  captadas  por  câmeras  de  segurança  instaladas  em  prédios
vizinhos ao local dos fatos" (e-STJ fl. 532), cuja clareza (e-STJ fl. 534)
permitiu identificar tanto o veículo utilizado na ação criminosa (marca/
modelo VW/Jetta, cor preta) quanto os seus autores; (ii) a prisão dos réus
em flagrante delito pela prática de outro crime, conduzindo o veículo em
questão, na posse de arma de fogo, tendo esses confessado, durante seus
interrogatórios  judiciais  prestados  nos  autos  n.
1501155-96.2018.8.26.0530,  "a  participação  em  outros  furtos  com
idêntico modus  operandi"  (e-STJ  fls.  532/533);  e  (iii)  a  prova  oral,
colhida em ambas as fases da persecução penal (e-STJ fls. 536/541).
4.  Com efeito,  na  hipótese  vertente,  a  condenação  se  baseia  não  em
eventual  reconhecimento  formal,  pessoal  ou  fotográfico,  do  réu  pela
vítima (ausente, no caso concreto), mas em outros elementos de prova, o
que  se  admite,  conforme  jurisprudência  consolidada  deste  Superior
Tribunal,  atraindo  para  a  espécie,  quanto  a  esse  aspecto,  o  óbice  da
Súmula n. 83/STJ.
5.  Ademais,  ainda  que  se  cogitasse,  em  tese,  de  vício  em  eventual
reconhecimento,  "as  imagens  captadas  por  câmeras  de  vigilância
constituem prova irrepetível, ressalvada pela parte final do  art. 155 do
Código  de  Processo  Penal,  não  se  confundem  com  reconhecimento
pessoal ou fotográfico sujeito ao rito do  art. 226 do CPP, e podem ser
validamente  valoradas  quando  corroboradas  por  outros  elementos  de
convicção,  conforme  jurisprudência  consolidada  da  Quinta  Turma"
(AgRg no AREsp n. 3.032.945/MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  12/5/2026),  tal  como  na
hipótese dos autos.
6. Outrossim, tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas
suficientes  da  prática  do  delito  pelo  recorrente,  utilizando-se  de
circunstâncias concretas descritas no acórdão, desconstituir tal premissa
para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com base na alegada
insuficiência  de  provas,  demandaria  necessariamente  aprofundado
revolvimento do conjunto fático-probatório, providência vedada em sede
de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7.  As alegações  relativas  ao ônus da requisição de laudo técnico das
imagens  captadas  pelas  câmeras  de  segurança  (art.  156,  do  CPP)
configuram inovação recursal em sede de agravo regimental, o que não
se admite. Precedentes.
8.  A  defesa  não  se  desincumbiu  de  indicar,  nas  razões  do  recurso
especial, de forma clara e precisa, o(s) dispositivo(s) de lei federal que
teria(m) sido supostamente violado(s) pelo acórdão proferido pela Corte
local  e/ou  em  relação  ao(s)  qual(is)  teria  ocorrido  eventual  dissídio
jurisprudencial,  quanto  aos  pleitos  de  (i)  decote  da  qualificadora  do
concurso de agentes, (ii) redução do quantum incrementado à basilar em
decorrência  da  valoração  negativa  de  circunstâncias  judiciais,
(iii)  abrandamento  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  e
(iv) substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos,
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o que configura deficiência na fundamentação e atrai para a espécie a
incidência do óbice da Súmula n. 284/STF.
9. É pacífico o entendimento de que "a alegação de ofensa à lei federal
presume a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e
os argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a
devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta,
para tanto, a menção en passant a leis federais, tampouco a exposição do
tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como se
estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da Súmula
284 do STF é medida que se impõe" (AgRg no AREsp n. 2.509.469/MS,
Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe
5/4/2024). Precedentes.
10. Ademais, é firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido
de  que  "a  complementação  da  fundamentação  deficiente  em sede  de
agravo regimental não tem o condão de sanar o vício contido nas razões
do  recurso  especial  em  decorrência  da  inovação  recursal  vedada  em
razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp  1393027/PR, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe
26/9/2019). Precedentes.
11.  Inviável  o  enfrentamento  expresso,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento,  dos  dispositivos  e  princípios  constitucionais  tidos
pela  defesa  como  violados,  em  decorrência  da  impossibilidade  de
apreciação de matéria de tal natureza em sede de recurso especial, por
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso III).
Precedentes.
12.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,  não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIAS ADRIANO DE SOUZA

ARCANJO, contra decisão monocrática da minha lavra, que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 710/718).

Nas razões do regimental  (e-STJ fls.  738/756),  a  parte agravante alega,  em

síntese, (i) que as matérias ventiladas no recurso especial prescindem de revolvimento do

conjunto fático-probatório, demandando mera revaloração jurídica de fatos delineados no

acórdão proferido pela Corte de origem, sendo, portanto, inaplicável a Súmula n. 7/STJ;

(ii) que os dispositivos de lei federal violados (arts. 226 e 386, inciso VII, ambos do CPP,

e arts. 29, 33, § 2º, alínea "c", 44, 59 e 155, § 4º, inciso IV, todos do CP) foram "clara e

precisamente  indicados",  não  havendo  falar  em  deficiência  na  fundamentação,  o  que

afasta a incidência da Súmula n. 284/STF (e-STJ fl. 754); (iii) que a requisição de laudo

técnico das imagens captadas pelas câmeras de segurança não é ônus da defesa, mas da

acusação (art.  156, do CPP) e que a omissão em produzir a referida prova não tem o

condão de convalidar um ato nulo ou suprir a deficiência probatória do Estado (e-STJ fl.

747).
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Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante às teses atinentes (i)

à  absolvição,  por  insuficiência  de  provas  da  autoria  e  ante  a  nulidade  decorrente  da

ausência de procedimento formal de reconhecimento previsto no art. 226, do CPP; (ii) ao

afastamento da qualificadora do concurso de agentes, por ausência de suporte probatório

quanto  à  participação  do  recorrente  na  prática  delitiva  e  ao  nexo  subjetivo;  (iii)  à

desproporcionalidade  do quantum incrementado  à  pena-base,  na  primeira  fase  da

dosimetria,  em  decorrência  da  valoração  negativa  de  apenas  2  (duas)  circunstâncias

judiciais (culpabilidade e antecedentes); (iv) à fixação de regime aberto para o início do

cumprimento da pena; (v) à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de

direitos.

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do regimental para, afastando

os óbices das Súmulas n. 7/STJ e 284/STF, conhecer e dar provimento ao recurso especial

(e-STJ fls. 754/756).

Pugna,  ainda,  pela  manifestação  expressa,  para  fins  de  prequestionamento,

acerca dos referidos dispositivos: "arts. 226, 156, 386, VII, do Código de Processo Penal;

arts. 155, §4º, IV, 29, 59, 33, §2º, "c", 44 do Código Penal;  art. 244-B do Estatuto da

Criança  e  do  Adolescente;  art.  5º,  incisos  II,  XXXIX,  LIV,  LV,  LVII,  LXXVIII,  da

Constituição Federal; art. 93, inciso IX, da Constituição Federal; Súmulas 241, 440 e 501

do Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ fl. 756).

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, no que diz respeito à pretensão absolutória, fundada na aduzida

nulidade decorrente da ausência de procedimento formal de reconhecimento de pessoas e

na alegada insuficiência de provas de autoria, na espécie, extrai-se do acórdão recorrido

que as instâncias ordinárias,  analisando em detalhe as evidências existentes nos autos,

assentaram que "a identificação dos réus não se baseou em reconhecimento formal, seja

pessoal  ou  fotográfico"  (e-STJ  fl.  532)  —  até  mesmo  porque  "não  se  encontra

documentado nos autos qualquer reconhecimento realizado" (e-STJ fl. 532) —, mas em

outras provas que permitem concluir que a autoria do crime apurado recai sobre o ora

recorrente e o corréu, notadamente, (i) a "análise de imagens captadas por câmeras de

segurança instaladas em prédios vizinhos ao local dos fatos" (e-STJ fl. 532), cuja clareza

(e-STJ fl. 534) permitiu identificar tanto o veículo utilizado na ação criminosa (marca/

modelo VW/Jetta, cor preta) quanto os seus autores; (ii) a prisão dos réus em flagrante

delito pela prática de outro crime, conduzindo o veículo em questão, na posse de arma de

fogo, tendo esses confessado, durante seus interrogatórios judiciais prestados nos autos n.
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1501155-96.2018.8.26.0530,  "a  participação  em  outros  furtos  com  idêntico modus

operandi"  (e-STJ  fls.  532/533);  e  (iii)  a  prova  oral,  colhida  em  ambas  as  fases  da

persecução penal (e-STJ fls. 536/541).

Acerca da matéria, oportuno consignar que a redação do art. 226, do CPP diz

respeito ao rito a ser observado "quando houver necessidade de fazer-se o reconhecimento

de pessoa [...]", de modo que a ausência de procedimento formal de reconhecimento de

pessoas sob o rito estatuído no referido dispositivo legal, por si só, não configura nulidade

processual.

A propósito:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE
DROGAS.  IDENTIFICAÇÃO  POR  IMAGENS.  RECONHECIMENTO
PESSOAL.  DOSIMETRIA.  AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE  RECURSAL.
SÚMULAS 7, 83 E 182 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por R. D. S. S. R. contra decisão monocrática
que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e
dar-lhe parcial provimento apenas para aplicar a atenuante da menoridade
relativa. O agravante foi condenado por tráfico transnacional de drogas (Lei
11.343/2006, arts. 33 e 35, combinados com art. 40, I), por ter inserido mala
contendo entorpecentes em esteira do Aeroporto Internacional de Guarulhos
com destino a Portugal, na condição de funcionário da empresa Orbital.  A
sentença absolutória foi reformada em apelação, resultando na condenação
do agravante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  verificar  se  houve  nulidade  na
identificação do recorrente por imagens sem observância das formalidades
legais;  (ii)  aferir  se  a  dosimetria  da  pena  violou  os  critérios  legais,
especialmente  pela  elevação  da  pena-base  e  afastamento  do  tráfico
privilegiado;  e  (iii)  examinar  se  o  agravo  regimental  impugnou
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  do  STJ  afasta  a  nulidade  por  ausência  de
reconhecimento formal (art. 226 do CPP) quando a identificação se dá por
imagens  e  é  corroborada  por  outros  elementos  probatórios  colhidos  sob
contraditório judicial.
[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 2.406.996/SP, Rel.
Ministro  CARLOS  CINI  MARCHIONATTI,  Desembargador  Convocado
TJRS, Quinta Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN 18/8/2025). - grifei

Nessa linha de intelecção, as teses jurídicas fixadas pela Terceira Seção deste

Superior Tribunal, na apreciação do Tema repetitivo n. 1258/STJ — REsps n. 1.953.602/

SP,  1.986.619/SP,  1.987.628/SP  e  1.987.651/RS  (representativos  da  controvérsia)  —,

dizem respeito à obrigatoriedade de observância dos preceitos do  art. 226, do CPP e às
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consequências da eventual inobservância do quanto nele estatuído, nas hipóteses em que

realizado o reconhecimento de pessoa (fotográfico e/ou presencial). Tal regramento não se

aplica,  portanto,  aos casos em que, ausente o procedimento formal,  a identificação da

autoria delitiva tenha decorrido da análise de imagens captadas por câmeras de segurança,

sobretudo quando corroborada por outros meios de prova. 

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  INTERNACIONAL  DE
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
NÃO CONHECIMENTO.
[...]
5. A alegação de ilicitude no reconhecimento pessoal com base no artigo 226
do CPP é afastada, pois o reconhecimento da agravante se deu por análise
de  imagens,  não  se  tratando  de  reconhecimento  formal  por  vítima  ou
testemunha. O que se passou, em realidade, foi que a Polícia analisou as
imagens  captadas  no  aeroporto  e  identificou  a  recorrente,  o  que,
obviamente, não tem como seguir o rito do art. 226 do CPP.
[...]
8.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  o  reexame  das  provas  e  das
circunstâncias da condenação é vedado na via do recurso especial (Súmula
7/STJ).
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n.  2.406.996/SP, Rel.
Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI, Desembargador Convocado TJRS,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN 18/8/2025). - grifei

Ademais,  ainda  que  se  cogitasse,  em  tese,  de  vício  em  eventual

reconhecimento,  "as  imagens  captadas  por  câmeras  de  vigilância  constituem  prova

irrepetível, ressalvada pela parte final do  art. 155 do Código de Processo Penal, não se

confundem com reconhecimento pessoal ou fotográfico sujeito ao rito do art. 226 do CPP,

e  podem  ser  validamente  valoradas  quando  corroboradas  por  outros  elementos  de

convicção, conforme jurisprudência consolidada da Quinta Turma" (AgRg no AREsp n.

3.032.945/MG,  Rel.  Ministro  MESSOD AZULAY NETO,  Quinta  Turma,  julgado  em

5/5/2026, DJEN 12/5/2026), tal como na hipótese dos autos.

Com efeito,  na  hipótese  vertente,  a  condenação  se  baseia  não  em eventual

reconhecimento  formal,  pessoal  ou  fotográfico,  do  réu  pela  vítima  (ausente,  no  caso

concreto), mas em outros elementos de prova, o que se admite, conforme jurisprudência

consolidada deste Superior Tribunal,  atraindo para a espécie,  quanto a esse aspecto,  o

óbice da Súmula n. 83/STJ.

Outrossim, tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas suficientes

da prática do delito pelo recorrente, utilizando-se de circunstâncias concretas descritas no

acórdão, desconstituir tal premissa para acolher a pretensão defensiva de absolvição, com
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base  na  alegada  insuficiência  de  provas,  demandaria  necessariamente  aprofundado

revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  providência  vedada  em  sede  de  recurso

especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

E, especificamente quanto à alegação de que a requisição de laudo técnico das

imagens captadas pelas câmeras de segurança não é ônus da defesa, mas da acusação (art.

156,  do  CPP)  e  que  a  omissão  em  produzir  a  referida  prova  não  tem  o  condão  de

convalidar  um ato  nulo  ou  suprir  a  deficiência  probatória  do  Estado  (e-STJ  fl.  747),

verifico se tratar de inovação recursal em sede de agravo regimental, o que não se admite.

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE  POR  VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO.  INEXISTÊNCIA.
FUNDADAS  RAZÕES  PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL.  ALTERAÇÃO
DESSE  ENTENDIMENTO  QUE  DEMANDA  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO  ART. 33, DA LEI N.
11.343/06.  INADMISSÍVEL  REITERAÇÃO  DE  PEDIDO.  NULIDADE  DA
BUSCA  PESSOAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
5. A tese de nulidade da busca pessoal constitui inovação recursal, uma vez
que não deduzida na petição do habeas corpus, o que impede sua análise no
presente agravo regimental.
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 747.616/SP, Rel. Ministro
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe
9/6/2023).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO E QUALIFICADO PELO
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE PESSOAS. PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.
PRESCRIÇÃO.  ART.  115 DO  CÓDIGO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE
DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS.  INOVAÇÃO RECURSAL.  DECISÃO
MANTIDA.
[...]
IV  -  Da  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal,  colhe-se  o  entendimento
segundo o qual "É inviável  a análise de matéria não suscitada no recurso
especial e apresentada posteriormente, em agravo regimental e/ou embargos
de  declaração,  caracterizando  inovação  recursal"  (AgRg  no  REsp  n.
1.882.601/PR,  Quinta  Turma,  Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  DJe  de
12/03/2021).
Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  1.922.432/RS,  Rel.
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em  30/5/2023,
DJe 2/6/2023).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSO  PENAL.  PORNOGRAFIA  INFANTIL.  TESES  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA E DOS MAUS ANTECEDENTES, DE
BIS IN IDEM EM RELAÇÃO À REINCIDÊNCIA E DE INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO  ADEQUADO  PARA  A  GRAVIDADE  DO  DELITO
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JUSTIFICAR  O  REGIME  MAIS  GRAVOSO.  INOVAÇÕES  RECURSAIS.
MODO CARCERÁRIO INICIAL FECHADO, APESAR DO QUANTUM DE
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. DETRAÇÃO PENAL
NÂO  INFLUENTE  PARA  ABRANDAR  O  REGIME  INICIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESTA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1.  Configuram  inovação  recursal  em  agravo  regimental  e,  portanto,  não
passíveis de conhecimento, as teses de que não foram comprovados os maus
antecedentes,  a reincidência e a gravidade do delito e de que houve dupla
utilização da reincidência em desfavor do réu.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.304.904/SP,  Rel.  Ministro  ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe 26/5/2023).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. 1.  PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO  AUTORIZADO.  AUSÊNCIA  DE  IRREGULARIDADE.  2.
BUSCA  PESSOAL  E  VEICULAR.  EXISTÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.
AUSÊNCIA  DE  NULIDADE.  3.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA
ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE 90 KG DE MACONHA. CONTEXTO
DE  TRÁFICO  INTERNACIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  4.
ALEGADA  INOVAÇÃO  NO  ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
MATÉRIA  NÃO  SUSCITADA  NA  PETIÇÃO  RECURSAL.  INDEVIDA
INOVAÇÃO  RECURSAL.  5.  AGRAVO  REGIMENTAL  CONHECIDO  EM
PARTE E IMPROVIDO.
[...]
4. Quanto à alegação de que "o TRF4 ao invés de enfrentar os fundamentos da
decisão  que  constrange  ilegalmente  o  paciente  até  o  presente  momento,
inovou,  tornando-os  maiores  do  que  eram e  muito  excedentes  à  realidade
demonstrada", verifico que se trata de indevida inovação recursal, motivo pelo
qual não é possível seu exame. Com efeito, "no âmbito do agravo regimental,
não  se  admite  que  a  Parte  amplie  objetivamente  as  causas  de  pedir  e  os
pedidos  formulados  na  petição  inicial  ou  no  recurso".  (AgRg  no  HC  n.
779.532/SP,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em
13/12/2022, DJe de 19/12/2022.) 
5.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  improvido.
(AgRg no  RHC n.  175.545/RS,  Rel.  Ministro  REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, DJe 15/5/2023).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  FALSO
TESTEMUNHO.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENÇÃO  PUNITIVA.  NÃO
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE INDULTO. INOVAÇÃO RECURSAL.
[...]
2. O pleito de concessão de indulto não foi apresentado no recurso interposto,
nem  perante  o  Tribunal  a  quo  no  writ  originário,  não  podendo  aqui  ser
debatido, porquanto vedada a inovação recursal em agravo regimental.
3. Agravo improvido. (AgRg no RHC n. 174.069/SP, Rel. Ministro JESUÍNO
RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
14/3/2023, DJe 17/3/2023).

Prosseguindo, no que diz respeito aos pleitos de decote da qualificadora do

concurso de agentes, de redução do quantum incrementado à basilar em decorrência da
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valoração negativa de 2 (duas) circunstâncias judiciais, de abrandamento do regime inicial

de cumprimento de pena e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de

direitos,  verifico que o recorrente não se desincumbiu de indicar,  em relação às teses

suscitadas nas razões do recurso especial, de forma clara e precisa, o(s) dispositivo(s) de

lei federal que teria(m) sido supostamente violado(s) pelo acórdão proferido pela Corte

local e/ou em relação ao(s) qual(is) teria ocorrido eventual dissídio jurisprudencial, o que

atrai para a espécie a incidência do óbice da Súmula n. 284/STF, segundo a qual não se

conhece  de  recurso  quando  a  deficiência  em  sua  fundamentação  impede  a  exata

compreensão da controvérsia.

Sobre o tema, é pacífico o entendimento de que "a alegação de ofensa à lei

federal  presume  a  realização  do  cotejo  entre  o  conteúdo  preceituado  na  norma  e  os

argumentos aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação

jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a

leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente

entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Desse modo, a incidência da

Súmula 284 do STF é medida que se impõe" (AgRg no AREsp n.  2.509.469/MS, Rel.

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe 5/4/2024).

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADO.  DEFICIÊNCIA  DA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  É  firme  a  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  no  sentido  de  que  "o
recurso especial é meio de impugnação de fundamentação vinculada, e por
isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a que negou
vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a menção en passant a
leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o
recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação" (AgRg
no  AREsp  n.  2.392.824/SP,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 24/10/2023, DJe 31/10/2023).
2.  Na  espécie,  o  recorrente,  de  fato,  não  apontou,  nas  razões  do  recurso
especial (e-STJ fls. 273/276), de forma clara e precisa, os dispositivos de lei
federal supostamente violados pelo acórdão proferido pela Corte local ou em
relação  aos  quais  teria  ocorrido  eventual  dissídio  jurisprudencial,  o  que
configura deficiência na fundamentação do recurso e atrai para a espécie a
incidência do entrave da Súmula n. 284/STF. Precedentes.
3.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no AREsp n.  2.637.823/SP,  Rel.
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em
20/8/2024, DJe 27/8/2024).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL  E  ROUBO.  SÚMULA  284  DO
STF.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS  LEI  FEDERAL.
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CORREÇÃO  DA  ARGUMENTAÇÃO.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial é meio de impugnação de fundamentação vinculada, e
por  isso  exige  a  indicação ostensiva  dos  textos  normativos  federais  a  que
negou  vigência  o  aresto  impugnado.  Não  basta,  para  tanto  a  menção  en
passant  a  leis  federais,  tampouco  a  exposição  do  tratamento  jurídico  da
matéria que o recorrente entende correto,  como se estivesse a redigir  uma
apelação.
[...]
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.392.824/SP,  Rel.
Ministro  RIBEIRO DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  24/10/2023, DJe
31/10/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL.
ART. 213, § 1.º DO CÓDIGO PENAL (ESTUPRO MAJORADO). ART. 216-A
DO  CÓDIGO  PENAL  (ASSÉDIO  SEXUAL).  ART.  217-A  DO  CÓDIGO
PENAL (ESTUPRO DE VULNERÁVEL).  ART. 218-A DO CÓDIGO PENAL
(SATISFAÇÃO  DE  LASCÍVIA  MEDIANTE  PRESENÇA  DE  CRIANÇA  OU
ADOLESCENTE) E  ART. 218-B DO CÓDIGO PENAL (FAVORECIMENTO
DA  PROSTITUIÇÃO  OU  DE  OUTRA  FORMA  DE  EXPLORAÇÃO  DE
CRIANÇA OU ADOLESCENTE OU DE VULNERÁVEL).  ART.  65 DA LEI
DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. TESES TRAZIDAS SOB ALEGAÇÃO DE
OFENSA  A  DISPOSITIVO  DA  CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.
DESPROPORCIONALIDADE  DAS  PENAS.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTOS  NÃO  IMPUGNADOS.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA
N.  284  DO  STF.  ABSOLVIÇÃO  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
2. No capítulo do recurso especial em que se pediu a exclusão da condenação
ao  pagamento  da  reparação  por  danos  morais,  embora  haja  menção  a
dispositivo  de  lei  federal,  em  nenhum momento  se  alegou  a  existência  de
violação ou negativa de vigência, tendo se desenvolvido as razões recursais
nos mesmos moldes de um recurso dirigido às instâncias ordinárias, o que
caracteriza deficiência na delimitação da controvérsia. Aplicação da Súmula
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.977.564/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma,
julgado em 15/5/2023, DJe 19/5/2023).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DANOS MORAIS. CERTIDÃO CRIMINAL QUE INDICA A EXISTÊNCIA DE
AÇÃO PENAL AINDA EM CURSO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando o recebimento de indenização por
danos  morais  em virtude  de  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  ter  emitido,
atendendo à solicitação do autor, certidão criminal estadual que indicava a
existência de ação penal ainda em curso em nome do requerente. Na sentença
o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Documento eletrônico VDA58956881 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/08/2026 18:00:16
Código de Controle do Documento: a93dd4e7-e2b9-4540-b4f0-0a5ebfb3436d



II  -  Evidencia-se  a  deficiência  na  fundamentação  recursal  quando  o
recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem
como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a
ofensa aos dispositivos tidos por violados.
III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões  do recurso,  bem como a sua
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos
autos,  sendo  certo  que  a  falta  de  indicação  dos  dispositivos
infraconstitucionais,  tidos  como  violados,  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 284
da  Súmula  do  STF:  "É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia." Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.899.386/RO, relator Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/6/2021, DJe  16/6/2021;
AgInt  no  REsp  n.  1.888.761/DF,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, julgado em 23/2/2021, DJe 1º/3/2021.
IV  -  Agravo  interno  improvido.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.029.025/AL,  Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe
29/6/2022). - grifei

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  ART.  217-A  DO  CÓDIGO  PENAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  NÃO  COMPROVADO.  REQUISITOS  DOS  ARTS.
1.029,  §  1º,  DO CPC E 255,  §  1º,  DO RISTJ.  DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA  PARA  IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.  ART.  215-A  DO  CÓDIGO
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO
ABSOLUTA  DE  VIOLÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  ESPECIALIDADE.
DOSIMETRIA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  ALEGADA
IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DE  LAUDO  PSICOLÓGICO
PRODUZIDO  EXCLUSIVAMENTE  NA  FASE  INQUISITORIAL  PARA
AFASTAR  A  BASILAR  DO  MÍNIMO  LEGAL.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA N.  284/STF.  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
NEGATIVA.  CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  PRETENSÃO  DE
AFASTAMENTO  DA  DESFAVORABILIDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVANTE DO ABUSO DE
CONFIANÇA.  PLEITO  DE  AFASTAMENTO.  INDICAÇÃO  INCOMPLETA
DO  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  SUPOSTAMENTE  VIOLADO.
PEDIDO  GENÉRICO  DE  DECOTE.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.  284/STF. PLEITO DE CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  UTILIZAÇÃO  COMO  MEIO  PARA
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. REPARAÇÃO
MÍNIMA  DOS  DANOS  CAUSADOS.  ART.  387,  INCISO  IV, DO  CPP.
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO.  ALEGADA
DESPROPORCIONALIDADE. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
8. Quanto ao pleito de decote da agravante do abuso de confiança, as razões
apresentadas no recurso especial (e-STJ fls. 330/341), além de não indicarem
corretamente  o  dispositivo  de  lei  federal  supostamente  violado  (não
especificam precisamente o inciso a que se refere a alínea "f" do artigo 61 do
CP), não indicam em que consiste a alegada violação, limitando-se a requerer,
de forma genérica, o afastamento da agravante, o que configura deficiência
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na  fundamentação  do  recurso,  impeditiva  da  exata  compreensão  da
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n.  284/STF também quanto a
esse ponto.
[...]
11.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.923.215/AM, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta
Turma, julgado em 26/4/2022, DJe 29/4/2022).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA
A ORDEM TRIBUTÁRIA.  ART. 2º, II, DA LEI Nº  8.137/90. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO  ART. 255 DO RISTJ. NÃO
INDICAÇÃO  DO  DISPOSITIVO  VIOLADO.  SÚMULA  N.  284/STF.  ATI
PICIDADE  DA  CONDUTA.  AUSÊNCIA  DE  DOLO.  SÚMULA  7/STJ.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I  -  Esta  Corte  de  Justiça  possui  o  entendimento  de  que  a  ausência  de
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e
paradigma - teriam dado interpretação divergente consubstancia deficiência
bastante  a  inviabilizar  a  abertura  da  instância  especial  pela  divergência
jurisprudencial, atraindo, como mencionado no voto de minha relatoria ora
agravado, a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.953.456/SC, Rel. Ministro
JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, Quinta Turma,
julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  DIRETA  DE
SERVIÇOS EDITORIAIS.  PEDIDO DE RESSARCIMENTO INTEGRAL DO
DANO AO ERÁRIO. ACÓRDÃO QUE, EM AGRAVO DE INSTRUMENTO,
RECHAÇOU  A  TESE  DE  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.
RECURSO  QUE  NÃO  LOGROU  IMPUGNAR  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  HOSTILIZADO.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE COTEJO HÁBIL A
DEMONSTRAR  A  SIMILITUDE  FÁTICO-JURÍDICA  ENTRE  OS  CASOS
POSTOS  EM  CONFRONTO.  DEFICIENTE  FUNDAMENTAÇÃO  DO
RECURSO.  SÚMULA  284/STF.  MATÉRIA  DE MÉRITO DA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA,  NA  FASE  INSTRUTÓRIA.  IMPRESCINDIBILIDADE  DO
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.
REVISÃO.  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ. 
1.  Sobressai,  na  argumentação  desenvolvida  no  Recurso  Especial,  que  as
razões do apelo não expressam, com clareza e objetividade, os motivos que
levam a parte recorrente a postular a reforma da decisão recorrida. Omissão
que dificulta a exata compreensão da controvérsia no plano jurídico-legal. 
2. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da
ofensa  ao  dispositivo  inquinado  como  violado,  bem  como  a  sua
particularização,  a  fim  de  possibilitar  o  seu  exame  em  conjunto  com  o
decidido nos  autos,  sendo certo  que a  falta  de  indicação dos  dispositivos
infraconstitucionais  tidos  como  violados  caracteriza  deficiência  de
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF. 
[...]
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7.  Recurso  Especial  não  conhecido.  (REsp  n.  1.786.187/SP,  Rel.  Ministro
HERMAN  BENJAMIN,  Segunda  Turma,  julgado  em  1º/10/2019,  DJe
11/10/2019). - grifei

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO
COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, DO
DISPOSITIVO  LEGAL  QUE,  EM  TESE,  TERIA  RECEBIDO
INTERPRETAÇÃO  DIVERGENTE,  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284/STF,  APLICADA
POR  ANALOGIA.  ALEGADA  VIOLAÇÃO  À  SÚMULA  208/STJ.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 518/STJ. TESE DO RECURSO
ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SÚMULA 5/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
[...]
III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o acórdão
recorrido  teria  contrariado  ou  aos  quais  teria  atribuído  interpretação
divergente consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento
do  apelo  especial,  atraindo,  na  espécie,  a  incidência  da  Súmula  284  do
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando
a deficiência  na sua fundamentação não permitir  a  exata  compreensão da
controvérsia").
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp  1.346.588/DF, Rel.  Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de  17/03/2014; AgRg no AREsp
732.546/MA, Rel.  Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de
12/11/2015.
[...]
VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 649.533/AC, Rel. Ministra
ASSUSETE  MAGALHÃES,  Segunda  Turma,  julgado  em  12/3/2019, DJe
18/3/2019).

Ademais,  quanto  ao  apontamento,  nas  razões  do  regimental,  de  que  os

dispositivos de lei federal tidos por violados, quanto às referidas teses, seriam os arts. 29,

33, § 2º, alínea "c", 44, 59 e 155, § 4º, inciso IV, todos do CP (e-STJ fl. 754), é firme a

jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  no  sentido  de  que  "a  complementação  da

fundamentação deficiente em sede de agravo regimental não tem o condão de sanar o

vício contido nas razões do recurso especial em decorrência da inovação recursal vedada

em razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n.  1.393.027/PR, Rel. Ministro

JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 26/9/2019, grifei).

Ora, no âmbito do agravo regimental, a parte deve refutar os fundamentos da

decisão  monocrática  impugnada,  não  lhe  sendo  permitido  corrigir  sua  argumentação,

suprindo falhas anteriores. 

No mesmo sentido:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA
ARMADA.  FALSA  IDENTIDADE.  AÇÃO  REVISIONAL  JULGADA
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IMPROCEDENTE.  PROVAS  SUFICIENTES  PARA  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO. APONTADA NULIDADE POR OFENSA AO  ART. 155 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS
DE  PROVA  RATIFICADOS  EM  JUÍZO  QUE  EMBASARAM  A
CONDENAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
DOSIMETRIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
CONHECIDO EM PARTE, E NESSA PARTE, DESPROVIDO.
[...]
6. A inicial do habeas corpus não desenvolveu tese a respeito da pretendida
modificação  da  dosimetria  da  pena  aplicada,  sendo  certo  que  "[n]ão  se
conhece de pedido formulado pela parte de forma solta, sem a correspondente
fundamentação  jurídica"  (HC  n.  607.602/PE,  relator  Ministro  RIBEIRO
DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  21/9/2021, DJe de  27/9/2021).  Dessa
forma, não se conhece do presente agravo regimental neste ponto, consoante
os termos da orientação desta Corte no sentido de que, mutatis mutandis, "a
complementação  da  fundamentação  deficiente  do  recurso  especial  não  é
possível, por meio de agravo, por se tratar de indevida inovação recursal, a
qual  é  vedada,  haja  vista  a  preclusão  consumativa"  (AgRg  no  AREsp
1.769.549/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021). Precedentes.
7. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa parte, desprovido.  (AgRg
no HC n. 810.819/PB, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma,
julgado em 17/6/2024, DJe 19/6/2024).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL PENAL.  ESTUPRO.  REVISÃO CRIMINAL.  AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO CLARA, ESPECÍFICA E DIRETA DE AFRONTA AO ART. 621
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA  N.  284/STF.  COMPLEMENTAÇÃO.  RAZÕES  RECURSAIS.
INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  NÃO  VINCULAÇÃO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no
agravo  regimental,  suprir  as  deficiências  existentes  nas  razões  do  recurso
especial.
[...]
4.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.473.534/RJ,  Rel.
Ministro TEODORO SILVA SANTOS, Sexta Turma, julgado em  20/2/2024,
DJe 27/2/2024).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.  VIOLAÇÃO AO  ART.  155 DO CPP.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
SÚMULA  284/STF.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  EMBASAR  A
CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1. A ausência de indicação da forma pela qual o dispositivo legal teria sido
violado revela deficiência na fundamentação do recurso especial, o que atrai o
óbice da Súmula 284 do STF. 
2.  Segundo orientação desta  Corte,  "a  complementação da  fundamentação
deficiente  do  recurso  especial  não  é  possível,  por  meio  de  agravo,  por  se
tratar de indevida inovação recursal, a qual é vedada, haja vista a preclusão
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consumativa"  (AgRg  no  AREsp  1.769.549/PR,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021). 
[...]
5.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  n.  2.355.606/ES,  Rel.
Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA, Desembargador Convocado do TRF1,
Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe 27/10/2023).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. MATERIALIDADE. DIVERGÊNCIA ENTRE
O DEPOIMENTO DA VÍTIMA E DEMAIS TESTEMUNHOS. SÚMULA 7/STJ.
ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
[...]
3.  A  complementação  da  fundamentação  deficiente  em  sede  de  agravo
regimental não tem o condão de sanar o vício contido nas razões do recurso
especial em decorrência da inovação recursal vedada em razão da preclusão
consumativa.
4.  Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  parte,  desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.616.398/MG,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,
Quinta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 26/3/2020).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO.  FUNDAMENTO  INATACADO.  SÚMULA  283/STF.
DEFICIÊNCIAS.  RECURSO  ESPECIAL.  COMPLEMENTAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL.  INVIABILIDADE.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  REVISÃO.
FUNDAMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  SIMILITUDE FÁTICA.  AUSÊNCIA.  PRINCÍPIO DA
INSTRUMENTALIDADE  DAS  FORMAS.  INVOCAÇÃO.  DESCABIMENTO.
OFENSA.  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  ANÁLISE.  VIA
INADEQUADA.
1. Nas razões do especial, não houve impugnação a um dos fundamentos do
acórdão recorrido, com base no qual o Tribunal de origem julgou prejudicada
a apelação, qual seja, o de que o pedido de restituição era incabível, quando
havia dúvida acerca da propriedade do bem, por ser via inadequada para essa
finalidade, sendo que, no caso concreto, inclusive houve ajuizamento de igual
pedido por outra pessoa. Aplicação da Súmula 283/STF.
2.  Não  se  presta  o  agravo  regimental  para  sanar  deficiências  na
argumentação trazida no recurso especial.
[...]
7.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  n.  1.576.800/SP,  Rel.
Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,  Sexta  Turma,  julgado em  6/9/2016,
DJe 15/9/2016).

RECURSO FUNDADO NO CPC/73.  TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  535 DO  CPC.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA  284/STF.
AGRAVO REGIMENTAL. COMPLEMENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  INADEQUAÇÃO  DA
VIA ELEITA. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
211/STJ E 282/STF. ICMS SOBRE OPERAÇÕES COM ENERGIA ELÉTRICA
E  SOBRE  SERVIÇOS  DE  COMUNICAÇÕES.  PRINCÍPIO  DA
SELETIVIDADE.  MATÉRIA  EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME PELO STJ.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de
ofensa ao  art.  535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata  dos  pontos  pelos  quais  o  acórdão  se  fez  omisso,  contraditório  ou
obscuro.  Deficiência  de  fundamentação recursal  capaz  de  atrair  a  Súmula
284/STF.
2. Não é possível considerar as razões trazidas somente no agravo interno
para fins de suplantar a deficiência de fundamentação recursal  do recurso
especial, visto que os recursos devem estar perfeitos, completos e acabados no
momento  de  sua  interposição,  em  observância  aos  Princípios  da
Eventualidade, da Complementaridade e da Preclusão.
[...]
6.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  REsp  n.
1.196.667/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em
19/4/2016, DJe 26/4/2016).

Por  derradeiro,  inviável  o  enfrentamento  expresso,  ainda  que  para  fins  de

prequestionamento, dos dispositivos e princípios constitucionais tidos pela defesa como

violados, em decorrência da impossibilidade de apreciação de matéria de tal natureza em

sede de recurso especial,  por expressa disposição da própria Constituição Federal (art.

102, inciso III).  Precedentes: AgRg no AREsp n.  611.293/SP, Rel.  Ministro RIBEIRO

DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado em  16/3/2021, DJe  19/3/2021; AgRg no AREsp n.

1.787.498/SC,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Quinta  Turma,

julgado em  23/2/2021, DJe 1º/3/2021; AgRg no AREsp n.  1515092/MA, Rel. Ministro

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 2/2/2021, DJe 8/2/2021; AgRg nos EDcl

nos EAREsp n.  1.534.503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Terceira Seção,

julgado em  24/6/2020, DJe  29/6/2020; AgRg no REsp n.  1.665.140/SC, Rel.  Ministra

MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  Sexta  Turma,  julgado  em  8/8/2017, DJe

15/8/2017.

Dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe  elementos

suficientes  para  infirmar  a  decisão  agravada,  que,  de  fato,  apresentou  a  solução  que

melhor  espelha  a  orientação  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  sobre  a

matéria.

Com efeito, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto, conheço  parcialmente do  agravo  regimental  para,  nessa

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                      Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0215593-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.291.249 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15097814520198260506

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIAS ADRIANO DE SOUZA ARCANJO 
ADVOGADA : ELORAINE RODRIGUES LUCHESI DOS ANJOS  - SP496660
AGRAVANTE : BRUNO GUERRERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIAS ADRIANO DE SOUZA ARCANJO 
ADVOGADA : ELORAINE RODRIGUES LUCHESI DOS ANJOS  - SP496660
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : BRUNO GUERRERO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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